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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                                  
Secretaria Municipal de Cultura e Arte

ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços relativos à LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, conforme o Termo de Referência, para atender às necessidades SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE abaixo relacionadas.
02 – JUSTIFICATIVA
Para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE de acordo com sua programação anual, e de acordo com o Calendário Municipal de São Gabriel da Palha- ES.
Considerando que a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE, realiza diversos eventos tradicionais ao longo do ano, na cidade de São Gabriel da Palha - ES, atendendo o calendário vigente, como forma de integrar, entreter e valorizar o comércio, assim como o turismo local em todos os aspectos.
Considerando que São Gabriel da Palha tem parte de sua Economia, advinda da agricultura e voltado para o ramo das Indústrias de Confecção, ao passo que contribui com o mercado de trabalho e renda do município, fortalecendo a economia local e regional, de modo geral;
Considerando que é de inteira responsabilidade do Município promover o estímulo para uma melhor arrecadação nos seus diversos âmbitos econômicos, aquecendo as vendas, envolvendo toda a área do comércio local, através de uma grande rotatividade de turistas.
São vários os fatores bem como as demais apresentações no decorrer do ano que evidenciam a continuação da repetição do certame no que refere LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO;
Diante do exposto, vimos por meio deste, solicitar a contratação de empresa para prestação de LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, para atender a programação simultânea dos shows regionais, locais e nacionais, no decorrer do ano de 2023/ 2024, no Município de São Gabriel da Palha.
Essa justificativa visa buscar um mecanismo legal, para que possamos executar com êxito e sucesso de toda a programação prevista para o ano de 2023/2024.
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

	

	LOTE
	UND
	DESCRIÇÃO
	QUANT

	01
	DIÁRIA
	CONTRATACAO DE EMPRESA PARA LOCACAO DE BANHEIROS QUIMICOS Locação, instalação e desinstalação de banheiros químicos. especificação: individuais portáteis com teto translúcido composto com caixa de dejeto, porta-papel higiênico, papel higiênico e fechamento de identificação ocupado/ desocupado para público e bandas (camarins). Todas as despesas de hotel,  alimentação da equipe e de manutenção será por conta da contratada. os banheiros deverão ser limpos e higienizados diariamente, sendo duas vezes ao dia, uma na parte da manhã e outra na parte da tarde, com a retirada dos fluentes em tanques e veículos próprios e apropriados. obs.: o sugador permanecerá na área do evento todos os dias até o término de cada evento.
	600

	02
	DIÁRIA
	CONTRATACAO DE EMPRESA PARA LOCACAO DE BANHEIROS QUIMICOS PARA DEFICIENTES Locação, instalação e desinstalação de banheiros químicos para portador de deficiências físicas. especificação: individuais portáteis com teto translúcido composto com caixa de dejeto, porta-papel higiênico, papel higiênico e fechamento de identificação ocupado/ desocupado para público e bandas (camarins). Todas as despesas de hotel,  alimentação da equipe e de manutenção será por conta da contratada. os banheiros deverão ser limpos e higienizados diariamente, sendo duas vezes ao dia, uma na parte da manhã e outra na parte da tarde, com a retirada dos fluentes em tanques e veículos próprios e apropriados. 
	200


	3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


3.1. Os serviços serão executados de forma parcelada, nos horários e locais indicados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE, a partir do recebimento da ordem de serviço. Os eventos ocorrerão em todo o território do Município de Conceição da Barra – ES, e deverão atender as exigências de segurança, conforto e qualidade dos eventos programados.
3.2. Os equipamentos/estruturas deverão estar em perfeitas condições de uso e de acordo com as especificações estabelecidas no Edital/Empenho, observando-se, também os prazos de entrega estabelecidos para que se declarem os aceites.
3.3. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE solicitante poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na execução dos serviços ou até mesmo a substituição por outro de imediato, contados a partir do recebimento da comunicação.
3.4. A manutenção deverá ser realizada de acordo com a necessidade durante a realização do evento, ficando toda a despesa necessária por conta da contratada.
3.5. O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos requisitos editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento da nota fiscal.
3.6. Em caso de prejuízos decorrentes na prestação dos serviços, a responsabilidade será da empresa contratada, a qual deverá manter funcionários no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto contratado presente em todos os serviços solicitados.
3.7. A Contratada identificará os pontos de energia a serem utilizados no evento. Caso não sejam disponíveis, a empresa disponibilizará gerador de energia compatível ao funcionamento dos equipamentos necessários:
3.7.1. A Contratada disponibilizará sistema para coleta de energia elétrica, nos casos específicos de trato com a energia elétrica, formado por cabos (blindados), chaves de segurança, fusíveis e conectores, entre outros equipamentos necessários;
3.7.2. O sistema deverá ter capacidade para alimentar o equipamento com TOTAL SEGURANÇA, sem risco de acidentes;
3.8. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE emitirá Ordem de Serviço por escrito para cada atividade a ser exercida pela empresa vencedora.
3.9. Caso o serviço não seja executado de acordo com as exigências, a Secretaria se reserva o direito de não autorizar o pagamento do serviço requisitado, sem prejuízos futuros;
3.10. A empresa licitante deverá dispor de material, para atender até 05 (cinco) serviços simultâneos; 
3.11. Serão pagos apenas os materiais e equipamentos que foram descritos na ordem de serviço, de acordo com a necessidade do evento sendo previamente definidos pela secretaria solicitante.
3.12. A Administração poderá comunicar com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas a data do evento, em casos de excepcionalidade, os locais e todas as informações necessárias para a empresa providenciar a prestação dos serviços.
3.13. E demais condições deverão ser verificadas na descrição de cada item.
	4.CLÁUSULA QUARTA - DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA


4.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.
	5.CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO


5.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com a prestação dos serviços contratados, com a atestação de quantitativos efetivamente realizados, por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante a apresentação à secretaria solicitante de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal depois de atestado será encaminhado para processamento e pagamento até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal / fatura;
5.2. Das notas fiscais/faturas deverão constar, além dos preços da proposta aceita, o n.º da agência bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, n.º processo e n.º do contrato, e ainda, deverá ser acompanhada de medição para fins de comprovação do serviço prestado, quando somente após a conferência será feito o ateste para pagamento.
5.3. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 55, inciso XIII da Lei n.º 8.666/93, manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação. 
5.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, através dos respectivos originais ou de cópia colorida autenticada quando estas estiverem vencidas, além das demais certidões de regularidade fiscal e trabalhista.
5.5 – A CONTRATADA deverá também apresentar à fiscalização e entregar relatório com registro fotográfico do(s) equipamentos a serem utilizados com no mínimo 08 (oito) fotos identificando o local, com vários ângulos diferentes evento e data da prestação do serviço. 
5.5. Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura. 
5.6. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido no Contrato;
c) Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato;
d) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.
5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.
5.8. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE solicitante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual;
	06. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


6.1. Atestado de Capacidade Técnica, 01 (um) no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante presta ou prestou serviços de natureza semelhante ao objeto da licitação, com boa qualidade, dentro dos prazos estabelecidos, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa; 
6.2. Declaração de Licenciamento Ambiental emitido pelo IEMA, comprovando que a licitante está autorizada a exercer a atividade de locação de banheiros químico;
6.3 Licença ambiental de operação – LAO para o transporte de dejetos; no caso de a licença não estar em nome da licitante, deverá ser apresentado também Contrato de Prestação de Serviços com a empresa detentora da LAO.

6.4 Licença ambiental de operação – LAO de local próprio licenciado para destinação final dos dejetos; no caso de a licença não estar em nome da licitante, deverá ser apresentado também Contrato de Prestação de Serviços com a empresa detentora da LAO.

6.5. Certidão de Registro e Quitação (CRQ), do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da licitante e do responsável técnico que irá atuar na execução do objeto da licitação, conforme Art. 30, I, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
6.5.1. Caso a licitante esteja sediada em outro estado da Federação, no ato da assinatura do contrato deverá ser apresentado na CRQ o visto do CREA-ES e ou CAU/ES.
6.6. Comprovação de que possui profissional em seu quadro de funcionários, detentor de atestado de responsabilidade técnica, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU, para execução do serviço compatível com o objeto desta licitação.
	7.CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DA ATA


7.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da Assinatura pelas partes e publicação.
7.2. O prazo para assinatura da Ata é de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação para esse fim.
Parágrafo Único: Considerando as exigências do edital, o Setor de Contratos deverá observar os critérios de aceitabilidade para assinatura do Contrato, bem como emitir a nota de autorização de fornecimento/serviços e publicação do extrato deste contrato.

	8.CLAUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES / RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


8.1. As despesas para suportar a(s) eventual (is) aquisição dos Serviços com preços registrados nesta Ata de Registro de Preços correrão à conta da dotação orçamentária e fonte de recursos vigentes e devidamente consignados na ocasião da efetiva necessidade do fornecimento e instrução do processo respectivo.
	9.CLÁUSULA NONA – DO ÓRGÃO INTEGRANTE


9.1 Integra a presente ARP, MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 27. 174.143.0001 – 42, com sede na Praça Vicente Glazar N° 159 – Bairro Glória, São Gabriel da Palha/ES, neste ato representado pela Secretaria de Municipal de Cultura e Arte, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 19º do Decreto Municipal nº 4904/2014.

	10.CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES


10.1. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR:
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;
b) fornecer à contratada todas as informações necessárias visando propiciar a perfeita entrega dos serviços;
c) promover, por meio do servidor designado pela Secretaria competente, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;
d) efetuar o pagamento à empresa contratada, até 30 (trinta) dias, após a certificação das Notas Fiscais pela secretaria solicitante de acordo com as condições de preço e pagamento estabelecidos no Termo de Referência;
e) Fiscalizar.
10.1.1. Compete aos ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:
a) Oficializar Secretaria de Municipal de Cultura e Turismo - SMCT quando da solicitação de adesões e acompanhar os pedidos efetuados;
b) Contratar os serviços, obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento contratual hábil, observado o prazo de vigência da Ata;
c) Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
e) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos serviços, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
f) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;
g) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas;
h) Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
10.2. Compete ao (s) COMPROMISSÁRIO(S) FORNECEDOR (ES)
a) A CONTRATADA obriga-se a execução dos serviços obedecendo rigorosamente o disposto no edital do Pregão, que, independentemente de transcrição, faz parte integrante e complementar deste contrato.
 A CONTRATADA obriga-se, ainda, a:
b) Executar os serviços conforme estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades da secretaria solicitante, fiscalizando-os juntamente com o servidor especialmente designado para essa tarefa.
10.2.1 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
10.2.2- Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto contratado, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho;
10.2.3 - Indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoal ou material, quando resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos seus empregados ou prepostos, bem como reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou de materiais empregados;
10.2.4 - Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, bem como seguros, desde que resultantes da contratação com o Município;
10.2.5 - Credenciar, junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE um representante para prestar esclarecimentos
e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato;
10.2.6 - Emitir, Nota Fiscal/Fatura discriminativa contendo os materiais a serem entregues, devidamente atestada por servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes as multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja nenhum fato impeditivo. Deverá ainda, ser anexado a comprovação da quitação com o INSS e FGTS, de acordo com a legislação em vigor;
10.2.7 - Serão de responsabilidade da contratada o transporte, montagem, desmontagem, operação e manutenção dos equipamentos, bem como a segurança 24(vinte e quatro) horas dos equipamentos no local do evento.
10.2.8 - Todos os equipamentos deverão estar em excelente estado de conservação e uso, oferecendo segurança e qualidade aos usuários.
10.2.9 - É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que possa existir com referência a materiais a serem utilizados, bem como: transporte, encargos sociais, alimentação, qualquer outra despesa adicional que possa existir em referência a execução deste contrato.
10.2.10 - A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não implicará em alteração dos demais prazos contratuais, nem eximirá o Contratante de aplicação das multas contratuais a que está sujeita a contratada.
10.2.12 - Os funcionários da contratada deverão se apresentar uniformizados de forma a serem identificados quando da montagem, realização dos eventos e desmontagem das estruturas/equipamentos.
10.2.13 - A contratada deverá disponibilizar a estrutura montada em até 03 (três horas) horas antes do início dos eventos, para que secretaria inspecione se toda a estrutura/equipamento, estão de acordo com o solicitado, nos casos em que as Ordens de Serviço sejam emitidas pela Contratante, 03 (três) dias antes do evento.
10.2.14 - A manutenção dos serviços prestados, caso necessário, deverá ser efetuada durante a realização dos eventos, ficando toda a despesa necessária por conta da contratada.
10.2.15 - A desmontagem deverá ser realizada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o término do evento.
10.2.16 - É de responsabilidade da contratada em manter todos os serviços em conformidade com a legislação vigente relacionados ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia/CREA e demais fiscalizadores, apresentando esta documentação para cada evento, onde é necessário a empresa apresentar o Certificado Registro no CREA do Estado do Espírito Santo.
10.2.17 - A prestadora deverá entregar as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s e o Atestado de Regularidade do Corpo de Bombeiros, como Prevenção contra incêndio e aterramento, de acordo com as normas técnicas da legislação em vigor;
	11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


11.1. Aos Licitantes, aos Fornecedores e aos Prestadores de serviços, que inobservarem ou descumprirem total ou parcialmente as cláusulas editalícias ou contratuais e que cometerem atos visando frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:
a) Advertência: A Advertência é a sanção administrativa que consiste em comunicação formal ao licitante, ao fornecedor ou ao prestador de serviços, advertindo sobre o descumprimento de normas de licitação ou de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, sendo recomendada pelo gestor/fiscal e aplicada pelo Secretário Municipal da pasta, quando informada e justificada:
I. Pelo pregoeiro, Presidente da comissão, quando o descumprimento ocorrer na fase do procedimento licitatório;
II. Pelo gestor ou fiscal do contrato ou pelo secretário da pasta responsável pelo objeto contratado, quando o descumprimento ocorrer na fase de execução contratual, entendido esta desde a recusa em assinar o contrato.
Obs.: A Aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa de rescisão contratual, ficando a cargo de a Administração decidir sobre a oportunidade e conveniência de rescindir, independentemente de aplicação de multa;
b) Multa: A multa deverá ser aplicada pelo Secretário Municipal da pasta e deverá ainda estar prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites máximos:
b.1.) Para fins de pregão presencial:
I. 10% do valor estimado para contratação, o licitante arrematante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame no prazo estabelecido no edital;
II. 15% do valor estimado para contratação por ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou não mantiver a proposta;
III. 20% do valor estimado para contratação quando dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar/assinar o contrato; apresentar documentação ou declaração falsa, falar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
c) Suspensão: A suspensão temporária impedirá o licitante, o fornecedor e o prestador de serviços de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo nunca superior a 2 anos, e conforme descrito abaixo:
I. 3 meses, nos casos em que tenha vencido o prazo da advertência e o licitante ou contratado permanecer inadimplente;
II. 6 meses, nos casos de:
a) Aplicação de 2 penas de advertência, no prazo de 12 meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;
c) 12 meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou de fornecimento de bens;
III. 24 meses, nos casos de:
a) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
b) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) Praticar ato ilícito, visando frustrar os objetivos da licitação no âmbito da Administração Pública Municipal;
d) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
e) Apresentar documentação ou declaração falsa;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
11.2. As sanções previstas no Inciso IV, alíneas e, f, g e h terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.
d) Impedimento: O impedimento aplicado ao licitante, ao fornecedor ou prestador de serviços o impedirá de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, para os casos de pregão, por prazo nunca superior a 5 anos e conforme descrito abaixo:
I. 3 meses, nos casos de deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;
II. 6 meses, nos casos de:
a) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
b) Dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar o contrato;
c) Não mantiver a proposta;
III. 60 meses, nos casos de:
a) Apresentar documentação ou declaração falsa;
b) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Cometer fraude fiscal.
11.3. As sanções previstas no inciso III terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.
e) Descredenciamento: O descredenciamento e a proibição de credenciamento no cadastro Municipal de Fornecedores ou nos casos de pregão são sanções administrativas acessórias à aplicação do impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sendo aplicadas, pelo Secretário Municipal da pasta, nos termos da lei por igual período.
f) Declaração de Inidoneidade: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada pelo secretário Municipal da pasta, à vista dos motivos informados na instrução processual, facultada a defesa da licitante ou contratada no respectivo processo, no prazo de 15 dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 anos de sua aplicação.
I. Poderão ser considerados inidôneos, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei Federal nº 8.666/1993:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos privados. II. A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a Contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo de sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
	12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO


12.1. O (s) COMPROMISSÁRIO(S) FORNECEDOR (ES) terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
III. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
IV. Atraso injustificado da entrega;
V. Decretação de falência ou dissolução da sociedade;
VI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera Administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
VII. A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o estabelecido nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8666/93.
VIII. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;
IX. Em razões de interesse público, devidamente justificado.
X. Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;
XI. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS


13.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO


14.1. A execução do presente termo será acompanhada / fiscalizada pela Secretaria Municipal de Turismo, nos termos do Artigo 67º da nº. 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento conforme contratado.
14.2. A Secretaria de Cultura e Arte após a contratação, será indicado o fiscal do Contrato.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA REVISÃO DE PREÇOS


15.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, e Art. 22 do Decreto nº 4904 de 24 de setembro de 2014.
	16.CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


16.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgão ou entidade da administração Pública, independente da participação ou não da licitação, desde que autorizados pelo Município de São Gabriel da Palha/ES e em comum acordo com a empresa registrada.
16.2 Caberá ao(s) fornecedor (es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
16.3 O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado acima, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial.
16.4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao(s) preço(s), as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
16.5. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o valor constante da proposta apresentada ou do lance que a tenha consagrado vencedora, no Pregão Presencial, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO


17.1. Caberá ao Município a publicação do extrato desta ATA.
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO


18.1 Fica eleita a Comarca de São Gabriel da Palha - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual.
São Gabriel da Palha - ES, 04 de agosto 2023.
JOSÉ LUIZ VIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTE
Decreto nº 3.476/2023
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
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